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Dornelles critica distorção da proposta tributária 
SÃO PAULO — 

O anteprojeto da 
Comissão de Siste-
m a t i z a ç ã o d a 
Constituinte avil­
tou e a g r e d i u a 
proposta referente 
ao sistema tribu­
tário encaminha­
da pela Comissão 
Temática que de­
bateu o a s sun to , 
ao criar a cobrança adicional de 
impostos sob a forma de contribui­
ções sociais. A crítica foi feita pe­
lo Deputado Federal pelo PFL do 
Rio e ex-Minis t ro da Fazenda 
Francisco Dornelles durante pa­
lestra sobre o trabalho realizado 
pela Comissão da Tributação, Fi­
nanças e Orçamento da Consti­
tuinte, que abriu a segunda parte 
do seminário "Os agentes econô­
micos na nova Constituição", pro­
movido pela Confederação Nacio­
n a l d a I n d ú s t r i a (CNI) em 
conjunto com O GLOBO. 

Segundo Dornelles, o artigo 34 
do anteprojeto rasgou oísis tema 
tributário elaborado pela Comis­
são Temática, possibilitando ao 
Estado criar contribuições sociais 
sobre a renda da atividade agríco­
la, o patrimônio líquido de pessoas 
físicas e prêmios de seguros priva­
dos. 

— Com isso, na verdade, criou-
se um sistema tributário paralelo 
que dará ao Estado o direito de 
instituir adicionais de impostos j á 
cobrados como ICM, Imposto de 
Renda, IPI ou IOF. Além disso, o 
anteprojeto prevê a cobrança de 
contribuições para garantir a pre­
vidência social, o que é um cheque 

em branco ao Go­
verno, e sobre o 
lucro das empre­
sas para combate 
à pobreza absolu­
ta, um confisco in­
suportável — dis­
se o D e p u t a d o , 
que a p r e s e n t o u 
emenda eliminan­
do as con t r ibu i ­
ções s o c i a i s do 

texto do anteprojeto. 
Dornelles condenou também a 

definição de empresa nacional in­
troduzida pela Comissão de Siste-
matização da Constituinte no ar­
tigo 307 do anteprojeto. Segundo 
ele, a definição é "uma demons­
tração de demência e ignorância 
que abre caminho para que países 
considerem tributável o lucro de 
empresas i n s t a l a d a s no Brasi l 
com capital estrangeiro". 

— Os E s t a d o s U n i d o s , por 
exemplo, consideram isento 'o lu­
cro de subsidiár ias amer icanas 
auferido no Brasil e não distribuí­
do no país de origem do capital. 
Essa isenção fiscal poderá ser re­
tirada se passar na Constituinte 
a definição que afirma que não é 
brasileira a empresa aqui organi­
zada. Se isso acontecer, o Brasil 
cairá no ridículo internacional — 
disse Dornelles. 

Para o ex-Ministro, a única de­
finição que cabe na Constituição é 
a que considera nacional toda em­
presa instalada no Brasil e consti­
tuída de acordo com as leis brasi­
leiras. 

Ainda em relação à tributação, 
D o r n e l l e s c o n s i d e r o u g r a n d e 

avanço "o fato de o anteprojeto da 
Constituição limitar a cobrança 
de empréstimos compulsórios aos 
casos de calamidade pública e 
através de lei aprovada por maio­
ria do Congresso Nacional". 

O ex-Ministro enfatizou, tam­
bém, a consolidação feita pela Co­
missão Temática da Reforma Tri­
butária de 1967. Segundo ele, a 
Reforma, embora tenha procurado 
fazer do s i s tema t r ibu tá r io um 
instrumento da política econômi­
ca, ehminando grande número de 
impostos, fortaleceu em demasia a 
União , "em detrimento de Esta­
dos e Municípios". 

Para Dornelles, o anteprojeto da 
Constituinte antevê o espírito da 
Reforma de 1967, mas permitirá 
melhor distr ibuição regional da 
tributação, além de abrir a possi­
bilidade de os Estados estabelece­
rem al íquotas diferenciadas de 
ICM. 

Na área financeira, Dornelles 
destacou a proibição, contida no 
anteprojeto, de o Banco Central 
emitir t í tulos para cobertura de 
rombos do Tesouro Nacional. Ou­
tro aspecto positivo da proposta, 
segundo ele, foi a vinculação de 
qualquer investimento público à 
aprovação orçamentária prévia. 

— Isso significa que o Governo 
federal não poderá iniciar obra al­
guma sem aprovação do Congres­
so e sem dotação orçamentár ia 
prevista. Es ta rá eliminado, por­
tanto, o risco de meia dúzia de 
pessoas decidirem, sozinhas, reali­
zar despesas da ordem de US$ 3 
bilhões, como a Ferrovia Norte— 
Sul — concluiu. 

Financeiras aprovam seguro de poupança 
SAO PAULO — O Presidente da 

Confederação Nacional das Entidades 
Financeiras (CNF), Roberto Konder 
Bornhausen, considerou que o artigo 
67 do anteprojeto da Comissão do Sis­
tema Tributário, Orçamento e Finan­
ças, que prevê a criação de um fundo 
com o objetivo de garantir os depósitos 
e aplicações até determinado valor, vi­
sando a proteger a economia popular, 
traz uma medida positiva e que deve 
merecer o apoio do sistema financei­
ro. 

Segundo ele, o-instituto segurador 
de recursos populares em poder das 
instituições financeiras é prática con­
sagrada nas economias desenvolvidas 
e. portanto, é oportuno que seja, ago­
ra, definitivamente incorporada à dis­
ciplina bancária nacional. 

. Ao fazer uma avaliação dos temas 
e propostas constitucionais relativas 
ao sistema financeiro, Roberto Bor­
nhausen também considerou excelente 
a decisão incluída no anteprojeto que 
prevê que o Presidente e os diretores 
do Banco Central terão mandatos de 
quatro anos e serão indicados pelo Pre­
sidente da República e por este no­
meados ou exonerados somente após 
aprovação do Congresso Nacional. 

Segundo o Presidente da CNF, a 
independência do Banco Central em 
relação ao poder executivo é requisi­
to fundamental para o funcionamen­
to adequado desse órgão que discipli­
na a política monetária. A medida, 
diz Bornhausen, virá, certamente, em 
benefício não somente do sistema fi­
nanceiro mas também de toda eco­
nomia nacional. 

Outro ponto que o banqueiro con­
siderou positivo foi a proposta no sen­
tido de que seja vedado ao Banco Cen­
tral a concessão, direta ou indireta, de 

empréstimos ao Tesouro Nacional e a 
qualquer órgão ou entidade que não 
seja instituição financeira. "De novo 
estamos diante de uma providência sa­
lutar para o saneamento das fhv.nças 
públicas". Com a nova disposição, ex­
plicou Bornhausen, fica o BC impedido 
de emitir moeda para financiar o défi­
cit público através de empréstimos ao 
Tesrouro Nacional. Com isso, assegu­
ra-se maior transparência à execução 
orçamentária da União, ao mesmo 
tempo em que se preserva o Banco 
Central em sua função clássica de fis­
calização e execução da política mone­
tária'. 

O mesmo objetivo é o que se pre­
tende com o artigo 77 do anteprojeto 
que estabelece que os recursos públi­
cos destinados às operações de crédi­
to de fomento sejam transferidos do 
Banco Central para o Tesouro Nacio­
nal em 90 dias. 

No entanto, o Presidente da CNF 
considerou preocupante a proposta 
contida no anteprojeto que não reco­
nhece o valor de mercado atribuído 
às cartas-patentes das instituições fi 
nanceiras, bem como dos estabeleci­
mentos de seguro e capitalização. 

— Na minha opinião — assinalou 
Bornhausen o dispositivo falha ao 
não levar em consideração uma rea­
lidade de mercado: o fato de que es­
sas autorizações ou cartas-patentes 
têm valor mercantil. Ignorando tal cir­
cunstância, o texto constitucional ter­
minará por conferir estatutos distintos 
às instituições financeiras, ou seja, 
aquelas já existentes, que pagaram 
por suas cartas-patentes, e as que vie­
rem a ser constituídas sem esse encar­
go. 

Com relação ao dispositivo incluí­
do no anteprojeto sobre a participa-
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•Criou-se um sistema 
tributário paralelo que 

dará ao Estado o direito 
de instituir adicionais 

de impostos já cobrados 
como ICM, Imposto de 
Renda e IPI ou IOF.J 

FRANCISCO DORNELLES, Deputado Constí-

ção de capital estrangeiro no Brasil, 
o Presidente da CNF destaca que o 
artigo 67, que prevê que a matéria 
deverá ser disciplinada por lei ordi­
nária, tendo em vista especialmente 
os interesses nacionais, foi correto. 

Segundo ele, o preceito, que signi­
fica a preservação do entendimento 
hoje existente quanto à presença do 
capital estrangeiro no sistema finan­
ceiro consagra posição adequada e rea­
lista: 

— De fato, uma postura mais res­
tritiva à presença de interesses es­
trangeiros no setor poderia levar, por 
simetria, à exclusão de bancos brasi­
leiros no exterior. E isso, no momento 
em que o País estimula esforços no 
sentido de fortalecer suas exportações, 
ampliando os mercados externos — diz 
o Presidente da CNF. 

De acordo com ele, por força dessa 
reciprocidade, o Brasil participa de pe­
lo menos quatro bancos multinacio­
nais como acionista, além de manter 
diversos programas ligados à promo­
ção do comércio exterior. 

O Presidente da CNF, contudo, ma­
nifesta preocupação com a inclusão da 
estabilidade no emprego após 90 dias. 

Estamos diante de uma providên­
cia que, a meu ver, deve ser repudiada 
por todos com vigor. Primeiro porque 
idealiza, para muito além da realidade 
concreta da economia, as relações de 
trabalho em um País em desenvolvi­
mento como o Brasil. Além disso, há 
fundadas dúvidas de que essa medida 
possa efetivamente redundar em bene­
fícios reais para os trabalhadores, em 
um contexto de empresas cada vez 
mais pressionadas por elevados custos 
de mão-de-obra, sem uma justa con­
trapartida de ganhos de produtivida­
de. 

• A proposta de vedar 
ao BC a concessão de 

empréstimos ao Tesouro 
Nacional e a qualquer 
órgão ou entidade não 
financeira é um ponto 

positivo da nova CariaJp 
ROBERTO BORNHAUSEN, Presidente da CNF 

Na proteção ao consumidor, Torres Procurador defende entrada de capital externo 
apoia correção na área tributária 

SÃO PAULO — A elaboração de 
um sistema que impeça o legislador 
de cometer injustiças contra os con­
tribuintes é uma tarefa impossível pa­
ra a Assembléia Constituinte, mas o 
anteprojeto de Constituição já realiza­
do corrigiu importantes falhas exis­
tentes no campo tributário. A análise 
foi feita por Rubens Paulo Cury de Al­
meida Torres, do Departamento Jurídi­
co da Confederação Nacional da In­
dústria (CNI). durante o Seminário 
"Os agentes econômicos na nova 
Constituição", realizado na Federação 
das Indústrias de São Paulo. 

Segundo Torres, que falou sobre a 
proteção ao consumidor, o anteproje­
to eliminou uma distorção do atual 
sistema tributário, ao reformular, por 
exemplo, o princípio de retroatividade 
do Imposto de Renda. 

— A Constituição sempre pode li­
mitar a capacidade do legislador de 
cometer injustiças contra o contri­
buinte. Por melhor elaborada que se­
ja, no entanto, não vai eliminar esse 
risco. Nesse sentido, a contribuição 
do anteprojeto de Constituição para 

Rubens Cury de Almeida Torres 

a melhoria do sistema tributário é 
tecnicamente boa, com exceção dos 
aspectos já levantados pelo Deputado 
Francisco Dornelles — afirmou Tor-' 
res. 

SÃO PAULO - O Brasil faria uma 
opção pela mediocridade se limitasse 
seus investimentos ao nível da pou­
pança interna. A afirmação foi feita 
pelo Procurador do Estado do Rio Ja­
neiro, Carlos Augusto Silveira Lobo, 
ao defender em sua palestra sobre 
"Capital Estrangeiro" a entrada de re­
cursos externos para a manutenção do 
desenvolvimento brasileiro. 

Segundo Lobo, a exemplo do que 
ocorre com qualquer empresa, o País 
poderia deixar de utilizar capitais ex­
ternos. Para isso, no entanto, teria 
de aumentar ao máximo sua poupan­
ça interna e, ao fazê-lo, estaria com­
primindo salários e consumo, arriscan­
do-se a entrar em recessão. 

- Nem o empresário mais obtuso 
recusa capitais de terceiros. Essa se­
ria uma opção evidente pela medio­
cridade. Da mesma forma, um País 
não pode limitar dessa forma seus 
investimentos. A questão de uma po­
lítica de capital estrangeiro , portan­
to, não se inicia por se, mas por como 
e quanto — observou. 

De acordo com Lobo, a entrada de 
investimentos externos sob a forma 
de capital de risco ou empréstimos e 
financiamentos sempre envolve um 
preço: perda parcial do poder de de-

Carlos Augusto Lobo diz que a recessão virá sem os recursos externos 

cisão sobre investimentos e produção 
no País. 

— Isso é inevitável e dói mais para 
os que pretendem outorgar ao Esta­
do completo poder de decisão. O en­

dividamento externo do Brasil nos úl­
timos anos foi incentivado pela crença 
de que, evitando investimentos dire­
tos, o País não perderia seu poder de 
dirigir a economia. O resultado foi o 

contrário do esperado — exemplifi­
cou. 

Lobo considerou importante para a 
definição de uma política de entra­
da de capital estrangeiro, a elabora­
ção de regras de remessa de lucro, a 
reserva para o capital nacional de se­
tores estratégicos, o controle do acesso 
às empresas estrangeiras de investi­
mento e financiamento a partir de ca­
pitais nacionais e a adequação do capi­
tal externo às políticas industriais do 
País. 

Segundo ele, as regras para uma 
política de capital estrangeiro deve 
ser estabelecida por lei ordinária e 
pela ação administrativa e não pela 
Constituição, que é muito rígida pa­
ra prever as correções que terão de 
ser feitas conforme a necessidade do 
País. 

— É um grande erro tentar enges­
sar na Constituinte uma matéria que 
exigirá sintonia fina constante. O Ar­
tigo 307 do anteprojeto constitucional, 
por exemplo, que pretendeu definir 
empresa nacional, é um rosário de 
grosserias. Se aprovado, irá dificultar 
a evolução das companhias de capital 
aberto, além de inviabilizar as joint-
ventures. Da forma como está, o arti­
go impede, empresas de capital estran­
geiro de cènstituírem esse tipo de so­
ciedade no Brasil — afirmou Lobo. 

Walter Fontoura elogia liberdade 
econômica e a iniciativa privada 

Professor quer clareza no texto constitucional 
SÃO PAULO — O Diretor do jor­

nal O GLOBO, Walter Fontoura, con­
siderou de fundamental importância 
a realização de seminários como o pro­
movido em conjunto com a Confedera­
ção Nacional da Indústria (CNI) como 
forma de procurar esclarecer a opinião 
pública e a Nação sobre os caminhos 
que estão sendo traçados na Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

No seu rápido discurso, Fontoura 
disse que a classe empresarial tem o 
dever de realizar e estimular os de­
bates sobre a nova carta constitucio­
nal para que não seja incluído no 
texto final o cerceamento da liberda­
de econômica e da livre iniciativa. 

O Diretor do GLOBO manifestou 
apreensão com a evolução dos traba­
lhos na Constituinte: 

— Tenho acompanhado pessoalmen­
te os trabalhos da Constituinte em 
Brasília e vejo com preocupação o seu 
desenvolvimento. Faço parte de um 
grupo de brasileiros, que considero 
bastante numeroso, que deseja viver 
em um País livre, onde tudo que possa 
ser feito pelos Municípios seja feito 
realmente por eles; tudo que tenha 
condições de ser implementado pelos 
Estados que também o seja e apenas o 
que não puder ser feito nessas esferas 
é que será responsabilidade da União. 

Walter Fontoura, Diretor do GLOBO 

Walter Fontoura encerrou seu dis­
curso destacando um pensamento do 
escritor americano Walter Lipman: 
"Uma sociedade justa não adminis­
tra os negócios dos homens, mas sim 
administra a justiça entre os homens 
que geram os seus próprios negó-
tíàtis". 

SÃO PAULO — O Diretor do Insti­
tuto Roberto Simonsen, 'considerado 
um dos maiores especialista na área 
constitucional, professor Manoel Gon­
çalves Ferreira Filho, declarou em sua 
palestra "Os Agentes Econômicos e a 
Democracia", que no momento em que 
se discute o estabelecimento de uma 
nova carta constitucional é preciso ga­
rantir que esteja claro no texto a defe­
sa da liberdade política e econômica. 

Manoel Ferreira Filho observou que, 
nos dias de hoje, pretender defender a 
livre iniciativa e a propriedade privada 
é o mesmo que apoiar interesses mes­
quinhos e egoístas. Ao mesmo tempo 
— destacou o advogado — o combate 
ao agente econômico privado costuma 
ser apresentado como idealista e gene­
roso. 

No entanto, salientou Ferreira Fi­
lho, é preciso observar que a luta 
pela empresa privada é um aspecto 
fundamental no combate pela liber­
dade e pela democracia política. Se­
gundo ele, isso não é "afirmação va­
zia e ela pode ser demonstrada 
claramente porque se encontra nas 
raízes da tradição democrática libe­
ral" que se cristalizou no Século XVIII 
e que inspira, ainda hoje, as institui­
ções que nós mais preservamos, relati­
vamente à ordem política e econômi­
ca. 

— O pensamento político do Sécu-

Manoel Gonçalves acha que é fundamental a luta pela empresa privada 

Io XVIII, que abriu as portas do mun­
do contemporâneo — disse Ferreira Fi­
lho — tinha como preocupação básica 
a de assegurar a liberdade individual 
contra qualquer ameaça. Colocava a 
preservação da liberdade, portanto, co­
mo supremo valor em dois aspectos: o 
positivo, que representa a participação 

e o direito de fazer tudo aquilo que a 
lei não proíbe. E a face negativa, que é 
o direito de não fazer aquilo que a lei 
não determina. 

Para Ferreira Filho, essas duas fa 
ces da idéia de liberdade se concluem 
no plano político para a constituição 
do processo democrático e foi realmen­

te através da democracia que se pro­
curou, no Século XVIII, estabelecer 
governos em que todos os homens sen­
do livres, cada um também o seria co­
letivamente. "A democracia é assim: 
governo de todos por todos e no inte­
resse de todos — disse. 

O Diretor do Instituto Roberto Si­
monsen destacou que embora não se 
enfatize, pelo menos explicitamente, 
a democracia não se pratica apenas 
no nível político, mas também passa 
pela área econômica: "A liberdade eco­
nômica é fundamental para o fortaleci­
mento do processo democrático", sa­
lientou ele. 

— É preciso observar que demo 
cracia econômica é o sistema de mer­
cado — disse Ferreira Filho. É nele 
que todos participam livremente e pelo 
jogo da oferta e procura é estabelecida 
a vontade geral econômica. Não pode­
mos deixar de enfatizar que o sistema 
de mercado é o único não autoritário 
de regulação da economia, pois se ba­
seia na auto-regulação. Todos os de­
mais sistemas — como o socialista — 
presumem comando segundo critérios 
próprios, autoritários. Isto é, a regula­
ção do sistema econômico por um gru­
po minoritário que não pode ser apre 
sentado como povo, pois este expressa 
a sua vontade através do mercado li­
vre. 


